
INDICAÇÃO Nº 
2418
, DE 2008

INDICO, nos termos do artigo 159 da XIII Consolidação do Regimento Interno, ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, seja determinada aos órgãos competentes a realização de estudos e a adoção de outras providências voltadas à obrigatoriedade do ensino da educação ambiental nas escolas públicas de ensino fundamental e médio do Estado, entendendo-se por educação ambiental o incentivo às práticas de conservação dos recursos naturais, bem como a reutilização e reciclagem de materiais diversos, sendo que as aulas deverão fazer parte do currículo educacional a partir do sexto ano do ensino fundamental até o terceiro ano do ensino médio. Essa indicação acolhe a iniciativa do jovem José Lucio da Silva Santos, da Escola Estadual Lino Vieira Ruivo, de Ibiuna, participante do Parlamento Jovem de 2008.
JUSTIFICATIVA

Temos a honra de apresentar esta indicação, acolhendo a iniciativa do jovem José Lucio da Silva Santos, da Escola Estadual Lino Vieira Ruivo, de Ibiuna, participante do Parlamento Jovem de 2008, que expôs o mesmo tema no transcorrer das atividades dessa grandiosa jornada cívica e educativa desempenhada, anualmente, pela Assembléia Legislativa.

A presente proposição tem por escopo indicar ao Senhor Chefe do Poder Executivo que determine aos órgãos competentes a realização de estudos e a adoção de outras providências voltadas à obrigatoriedade do ensino da educação ambiental nas escolas públicas de ensino fundamental e médio do Estado, entendendo-se por educação ambiental o incentivo às práticas de conservação dos recursos naturais, bem como a reutilização e reciclagem de materiais diversos, sendo que as aulas deverão fazer parte do currículo educacional a partir do sexto ano do ensino fundamental até o terceiro ano do ensino médio.

Com efeito, assim expôs o “jovem parlamentar” em seu projeto, no âmbito do Parlamento Jovem, que tomamos a liberdade de transcrever:

“Artigo 1° - É obrigatório o ensino da educação ambiental nas escolas públicas de ensino fundamental e médio no âmbito do Estado de São Paulo.

Parágrafo único - Entende-se por educação ambiental o incentivo às práticas de conservação dos recursos naturais, bem como a reutilização e reciclagem de materiais diversos.

Artigo 2° - As aulas de educação ambiental deverão fazer parte do currículo educacional a partir do sexto ano do ensino fundamental até o terceiro ano do ensino médio.

Artigo 3° - As escolas deverão contar com profissionais capacitados para aplicar esses conteúdos, entre eles professores de biologia ou bacharéis em educação ambiental, para facilitar a acessibilidade e compreensão dos conteúdos pelos alunos.

Artigo 4° - As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão à conta de dotações orçamentárias próprias consignadas no orçamento vigente e suplementadas, se necessário.

Artigo 5° - Essa lei entra em rigor na data de sua publicação.”
Alega o entusiástico participante do Parlamento Jovem, ainda, à guisa de justificativa, que:

“Justifica-se o presente projeto de lei, pois se tornam imprescindíveis a conscientização e educação sobre a interferência humana no meio ambiente, causando danos muitas vezes irreversíveis. Esta medida fará com que as crianças e adolescentes aprendam a importância de preservar hoje para as gerações futuras.

É cada vez maior o número de desastres ambientais causados pela interferência negativa do ser humano.

Com o aval dessa legislação, os educandos terão o conhecimento e os instrumentos necessários para melhorar ou manter o meio em que vivem.”

Nesta conformidade, pode afirmar-se que a indicação é perfeitamente viável e conveniente, podendo trazer resultados altamente positivos à sociedade e, por seu caráter administrativo, a apresentamos como propositura de relevante interesse público.

Sala das Sessões, em

Deputada Maria Lúcia Prandi - PT
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